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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 

DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.º 349/2008
de 5 de Maio

A Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, que introduziu a 
6.ª alteração ao regime jurídico da urbanização e edificação 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 
veio consagrar através do artigo 13.º -A novas formas de 
decisão da administração central, atribuindo um papel 
fundamental de coordenação às comissões de coordenação 
e desenvolvimento regional.

Para tanto, a presente portaria vem concretizar os mo-
delos de decisão da administração central em sede de con-
ferência decisória das entidades da administração central, 
directa ou indirecta, no âmbito da apreciação das operações 
urbanísticas em razão da sua localização.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 10 do artigo 13.º -A do 

Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 Dezembro, na redacção da 
Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto 
e da Administração Local e do Ordenamento do Território 
e das Cidades, o seguinte:

1.º
Objecto

A presente portaria estabelece o procedimento de decisão 
das entidades da administração central, directa ou indirecta, 
sobre operação urbanística em razão da localização, pre-
visto no artigo 13.º -A do regime jurídico da urbanização e 
edificação aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, na redacção conferida pela Lei n.º 60/2007, 
de 4 de Setembro, de ora avante designado por RJUE.

2.º
Entidade única

Sempre que se verifique a necessidade de consultar uma 
única entidade em razão da localização da operação urba-
nística, a câmara municipal pode consultá -la directamente, 
com comunicação à comissão de coordenação e desenvol-
vimento regional (CCDR) territorialmente competente.

3.º
Conferência decisória

1 — Nos casos em que das consultas efectuadas nos 
termos do artigo 13.º -A do RJUE resultem posições diver-
gentes entre as entidades, a CCDR pondera a convocação 
da conferência decisória com as entidades da administração 
central, directa e indirecta, que se hajam pronunciado sobre 
a operação urbanística, para apreciar a possibilidade de 
concertação ou o recurso ao disposto no n.º 8 do mesmo 
artigo.

2 — Caso a divergência entre entidades consultadas se 
funde na aplicação de norma vinculativa, deve a CCDR 
indicar expressamente quais as alterações necessárias para 
dar cumprimento às disposições legais ou técnicas violadas.

4.º
Convocação

1 — A conferência decisória é convocada nos três dias 
seguintes à recepção ou ao fim do prazo de pronúncia pela 
CCDR, através de notificação das entidades consultadas 
por via do sistema informático previsto no artigo 8.º -A do 
regime jurídico da urbanização e da edificação.

2 — A CCDR deve definir a data, local e hora da con-
ferência na notificação e, não sendo possível a alguma das 
entidades convocadas fazer -se representar na conferência 
naquela data ou hora, deve ser concertada, nos dois dias 
seguintes, data e hora alternativas que não coloquem em 
causa o cumprimento do prazo previsto, para a tomada da 
decisão, no n.º 5 do artigo 13.º -A do regime jurídico da 
urbanização e da edificação.

5.º
Composição da conferência decisória

1 — A conferência decisória é composta por um re-
presentante da CCDR com poderes delegados ou subde-
legados adequados para efeitos de vinculação do serviço, 
que preside à conferência, e por um representante de cada 
entidade consultada.

2 — O presidente da conferência é auxiliado por um secre-
tário e por técnicos ou peritos quando tal se revele adequado 
em função da natureza e complexidade das questões a tratar.

3 — A câmara municipal territorialmente competente 
pode, sempre que a comissão de coordenação e desen-
volvimento regional o solicite ou por iniciativa própria, 
designar representante para acompanhar a conferência, 
com possibilidade de intervir para solicitar ou prestar es-
clarecimentos às entidades convocadas, devendo, para o 
efeito, ser também notificada da convocação da mesma.

6.º
Representação das entidades convocadas

1 — A representação das entidades convocadas é feita 
por elementos designados pelos serviços e entidades da 
administração central, directa e indirecta, com poderes, 
delegados ou subdelegados, adequados para efeitos de 
vinculação dos referidos serviços e entidades.

2 — O representante da entidade convocada deve fazer-
-se acompanhar do instrumento legal que ateste os poderes 
para representar e vincular a entidade convocada quando 
tal não resulte do estatuto da entidade ou da natureza do 
cargo exercido.

3 — Para os efeitos do disposto no número anterior, as 
entidades participantes na conferência decisória podem 
depositar junto da CCDR o instrumento legal comprova-
tivo, dispensando a apresentação futura aos representantes.

4 — Nas situações previstas no n.º 7 do artigo13.º -A 
do RJUE, as entidades consultadas podem fazer chegar 
a sua posição após o prazo ali referido desde que seja 
apresentada até à tomada da decisão global pela CCDR e 
não coloque em causa o cumprimento do prazo previsto 
no n.º 5 do mesmo artigo.

7.º
Discussão e decisão

1 — As entidades convocadas devem apresentar na 
conferência a posição assumida na consulta efectuada em 



Diário da República, 1.ª série — N.º 86 — 5 de Maio de 2008  2477

razão da localização, com fundamentação de facto e de 
direito, ao que se segue a discussão da mesma com vista 
à obtenção de solução ou alternativa concertada com as 
diversas posições manifestadas.

2 — Após a discussão e análise das eventuais soluções 
ou alternativas concertadas, a CCDR toma decisão final 
favorável, favorável condicionada ou desfavorável, tendo 
em atenção a natureza dos condicionamentos legais sus-
citados.

8.º
Indisponibilidade do sistema informático ou plataforma

Enquanto não estiver em funcionamento ou nas situa-
ções de indisponibilidade do sistema informático previsto 
no artigo 8.º -A do RJUE, o procedimento previsto na pre-
sente portaria deve ser realizado, sempre que possível, de 
forma desmaterializada com recurso ao sistema informático 
próprio da CCDR.

9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 28 de Abril de 2008.
O Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Local, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita. — O 
Secretário de Estado do Ordenamento do Território e das 
Cidades, João Manuel Machado Ferrão. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 46/2008
Por ordem superior se torna público que em 18 de Ou-

tubro de 2006 e em 2 de Novembro de 2007 foram re-
cebidas notas pela Embaixada de Portugal em Madrid e 
pela Embaixada de Espanha em Lisboa, respectivamente, 
pelas quais ambos os Estados Contratantes comunicam que 
concluíram os seus requisitos constitucionais necessários 
para a manifestação do seu consentimento em estarem 
vinculados ao Acordo entre a República Portuguesa e o 
Reino de Espanha em Matéria de Reconhecimento Espe-
cífico de Autorizações Especiais de Trânsito, assinado em 
Évora em 19 de Novembro de 2005.

Por parte da República Portuguesa, o Acordo foi apro-
vado pelo Governo pelo Decreto n.º 12/2007, publicado 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 131, de 10 de Julho 
de 2007.

Nos termos do seu artigo 10.º, o Acordo entre a Re-
pública Portuguesa e o Reino de Espanha em Matéria de 
Reconhecimento Específico de Autorizações Especiais de 
Trânsito entrou em vigor em 2 de Dezembro de 2007.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 18 de Abril de 
2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 47/2008
Por ordem superior se torna público que a Embaixada do 

Grão -Ducado do Luxemburgo notificou, por nota de 10 de 
Abril de 2008, ter a Roménia depositado em 28 de Março 
de 2008 o instrumento de adesão à Convenção Relativa ao 

Estatuto das Escolas Europeias, incluindo os anexos I e II, 
assinada no Luxemburgo em 21 de Junho de 1994.

Nos termos do n.º 2 do artigo 32.º, a Convenção está em 
vigor na Roménia em 1 de Setembro de 2008.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada e ratificada 
pelo Decreto n.º 1/97, publicado no Diário da República, 
1.ª série -A, n.º 2, de 3 de Janeiro de 1997. A Convenção 
vigora em Portugal desde 1 de Outubro de 2002.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 23 de Abril de 
2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 Aviso n.º 48/2008
Por ordem superior se torna público que em 28 de De-

zembro de 2007 e em 29 de Outubro de 2007 foram re-
cebidas notas pela Embaixada de Portugal em Madrid e 
pela Embaixada de Espanha em Lisboa, respectivamente, 
pelas quais ambos os Estados Contratantes comunicam que 
concluíram os seus requisitos constitucionais necessários 
para a manifestação do seu consentimento em estarem 
vinculados ao Acordo entre Portugal e Espanha sobre Coo-
peração Transfronteiriça em Matéria Policial e Aduaneira, 
assinado em Évora em 19 de Novembro de 2005.

O presente Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 13/2007, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 134, de 13 
de Julho de 2007.

Nos termos do artigo 24.º, o Acordo entre Portugal e 
Espanha sobre Cooperação Transfronteiriça em Matéria 
Policial e Aduaneira está em vigor em 27 de Janeiro de 
2008.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 23 de Abril de 
2008. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 350/2008
de 5 de Maio

A promoção de uma educação de qualidade para todos 
constitui um dos objectivos prioritários do XVII Governo 
Constitucional.

Através do Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, 
foram introduzidas alterações ao Estatuto da Carreira dos 
Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos 
Básico e Secundário (ECD), no intuito de aperfeiçoar as 
competências educativas dos docentes.

Considerando que, entre os factores que contribuem de 
uma forma decisiva para a indução de melhores práticas 
de organização e funcionamento da escola e melhoria das 
condições de ensino e aprendizagem com vista ao sucesso 
escolar dos alunos, se destaca o desenvolvimento profissio-
nal do docente, tendo em conta o seu carácter contextual e 
organizacional, orientado para a mudança, torna -se funda-
mental apostar na melhoria das suas competências cientí-
fica, tecnológica e pedagógica, incentivando -o, também, 
para a atitude investigativa e para a prática reflexiva no seu 
desempenho como profissional inserido numa comunidade 
escolar onde a partilha de conhecimentos é fundamental.

Considerando que a melhoria da qualidade da formação 
de professores é uma condição indispensável ao seu de-




